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Nas representações culturais, os animais vivem livres, felizes, e interagem harmoniosamente uns com os outros nos prados verdejantes ou nas bucólicas montanhas.

Contudo, estas idílicas construções apresentam-se desfasadas das realidades experienciadas por milhões de animais que são diariamente explorados, serializados, coisifi cados e mortos pela indústria agropecuária.

Neste livro analisam-se as práticas de consumo de “carne” e de outros produtos de origem animal, considerando o papel signifi cativo da cultura dominante no processo de condicionamento e sedimentação de determinadas perceções, padronizadas, em torno dos animais explorados para fi ns alimentares.

Dá-se visibilidade a algumas das práticas exploratórias e violentas a que os animais estão sujeitos na agropecuária em Portugal, comparando-as com casos paradigmáticos de representações culturais que evocam os animais, a “carne” e o leite bovino. As notórias discrepâncias entre as mitifi cantes representações da cultura dominante e as reais vivências – constantemente omissas – a que os animais explorados estão sujeitos, desempenham um papel fundamental para que as perceções e as práticas de consumo de “carne”, e de outros produtos de origem animal, se mantenham intactas.
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Introdução

No ensaio “A máscara e a fenda”, Alfredo Bosi traça um perfil de algumas personagens burguesas do escritor Machado de Assis e fala-nos sobre a “máscara” – uma metáfora, uma “aparência dominante” (Bosi, 1982: 10) – própria dos costumes da época, que se expressa na projeção de um aglomerado de posturas, práticas e valores que disfarçam o que de menos bom há na espécie humana. Enquanto a “máscara” ostenta, as cruas verdades escondem-se nas suas “fendas”. Encarar a crueza pode constituir um árduo desafio, mas não é por não a encararmos que cessa de existir. Apesar de ignorada, a crueza existe. A “máscara” surge, portanto, como o foco a partir do qual se criam enredos aparentes e opera como uma “defesa imprescindível” (idem). Mais: ergue-se como um instrumento de libertação.

Podemos transpor esta metáfora para diversos aspetos da espécie humana, designadamente as formas como lida com os animais convencionalmente explorados para fins alimentares. Ou seja: a máscara incorpora praticamente todas as formas idílicas em que eles são representados; por exemplo: em que eles sorriem; pastam livres, ao ar livre, em contextos campestres verdejantes; em que interagem idoneamente entre si; em que nós (a espécie humana) os tratamos de forma benigna, nomeadamente nas formas eufémicas como os designamos. Estas representações, ou esta máscara, operam na projeção de um (aparente) harmonioso mutualismo entre exploradores (humanos) e explorados (animais), em que subjaz o princípio do prazer e da felicidade para ambos os grupos.

Este livro aborda alguns dos contornos da máscara edificados por uma cultura (alimentar) dominante, por nós incorporada e reproduzida. Ou seja: analisa algumas reconhecidas representações, do contexto português, sobre os animais explorados para fins alimentares. Mas também penetra nas sombrias “fendas da máscara”, dando a conhecer algumas das cruas e violentas realidades que milhões de animais vivenciam diariamente em Portugal. Embora não acedamos às inúmeras práticas violentas, elas perpetuam – por trás da “máscara” – as representações provenientes da cultura dominante.

Afirmar que o consumo de produtos de origem animal resulta de processos que, por condição, são (fisicamente e emocionalmente) violentos para os animais, e que todos esses processos são tornados omissos, dando antes lugar a representações mitificantes, não é nenhuma teoria da conspiração – é uma asserção relativamente ao funcionamento do sistema alimentar. E é um sistema padronizável à maior parte dos países ocidentais, designadamente em Portugal.

O que pretendo demonstrar ao longo do livro é que estamos inseridos numa cultura alimentar – bem presente em Portugal, que incentiva o consumo de produtos de origem animal através de dois tipos de ordens sociais estruturantes, que atuam sobre a população consumidora e sobre os animais:


1. Uma ordem simbólica e mitificante – que nos induz determinado consenso (nas formas de pensar, sentir e atuar), convertendo o consumo de produtos de origem animal enquanto prática natural, normal e necessária.

2. Uma ordem coerciva omissa – cujos respetivos processos exploratórios, por condição violentos, que têm lugar nas instalações da agropecuária, são tornados omissos/invisíveis face à população consumidora. Omissos fisicamente porque: a) não presenciamos os processos de maneio que têm lugar nas fábricas de produção intensiva; b) as representações acerca dos mesmos (no âmbito da nossa cultura dominante) são inexistentes.



A primeira asserção que este livro irá abordar consiste na caracterização das ordens simbólica e mitificante, e como estas nos instigam a um determinado consenso, levando-nos a considerar como desejável o consumo de produtos de origem animal.

Existem, atualmente, duas formas predominantes de contacto que mantemos com os animais da agropecuária. A primeira é no momento da sua compra, quando já estão fragmentados/desindividualizados e convertidos em produtos (e. g.: “carne”), que inclui a sua confeção e o consumo. A segunda forma de contacto que temos com estes animais é através de representações (narrativas, imagens, discursos, linguagem) oriundas de uma cultura alimentar que é dominante e, consequentemente, reproduzida pela maioria.

Na sua generalidade, as representações sobre os animais explorados para fins alimentares são fundadas em “relações utilitárias” (Adams, 2006), mas também simbólicas. A primeira condição que desencadeia o consumo de animais consiste na sua objetificação//desindividualização – quando eles são concebidos, por exemplo, como “cabeças de gado”; ou designados pelo seu peso (e. g.: gramas, quilos, toneladas, etc.) após serem convertidos em “carne”; ou ainda pela sua cunhagem gastronómica (e. g.: “salchicha”, “bife”, “chouriço”, etc.)1.

Todavia, após serem convertidos em produtos, e serem designados por cunhos gastronómicos, os animais não são meros alimentos despojados de significados: passam a ser portadores de significados altamente simbólicos. Por exemplo, a “carne vermelha”, outrora sobretudo acessível às classes mais privilegiadas, era bastante conotada com o estatuto. Mas, atualmente, a “carne vermelha” ainda surge associada a outros atributos, tais como nacionalidade, região, género (masculinidade), etc.

Adicionalmente, as representações de animais são também fundamentais para neutralizar as verdadeiras dinâmicas relacionais entre humanos e não humanos, substituindo os últimos por referenciais fictícios. É a mitificação que entra em jogo nas comuns representações dos animais, atribuindo-lhes características e posicionando-os em contextos que não correspondem aos reais. Por exemplo: a) surgem antropomorfizados, desempenhando ações humanas, sorrindo, falando e servindo (voluntariamente) os consumidores; b) são representados em prados verdejantes que aludem à sua autonomia, autodeterminação e “bem-estar”; c) as nossas práticas para com estes animais são representadas como benignas, em que existe uma lógica de mutualismo ou troca de privilégios entre exploradores e explorados; ou ainda d) os produtos de origem animal (e. g.: leite bovino) são associados a mais-valias como ao nosso “bem-estar” e saúde, ou em que a “carne” surge como condição para a aquisição de atributos masculinos, etc.

A segunda temática que este livro aborda, que está estreitamente relacionada com a anterior, são as práticas exploratórias sobre os animais, violentas por condição, que nos são tornadas omissas.

À semelhança de outras espécies, somos também animais sociais que partilhamos a mesma básica condição de sermos movidos por dois princípios: evitar a dor e almejar o prazer. Os procedimentos que cada um de nós tem para o usufruto do prazer estão limitados a regras de conduta (muitas vezes reguladas e sancionadas por princípios morais ou por leis) que esbarram na liberdade e no bem-estar do próximo. Nesse sentido, a censura relativamente ao ato de matar, bem como o exercício de diversas formas de violência (seja física ou emocional), que são moralmente e legalmente condenáveis, constituem princípios basilares que usualmente estão incorporados nas nossas condutas.

Apesar de diversas formas de violência não deixarem de ser exercidas por indivíduos ou grupos, estas são, contudo, encaradas como imorais por irromperem com o princípio de integridade do próximo. Ou seja: existe um reconhecimento tácito de que o exercício da violência implica, por condição, que pelo menos um indivíduo tenha de experienciar dor. Compreender a dor do outro implica o exercício de nos posicionarmos no seu lugar e de experienciarmos (ainda que indiretamente) o seu sofrimento. Essa capacidade psicológica que a maior parte de nós possui, de nos posicionarmos no lugar do próximo, é geralmente designada por empatia. Podemos senti-la por quem nos está próximo: pelo familiar que estiver doente, pela esposa que tenha experienciado um mau dia, pelo amigo que necessite de ajuda económica, pelo colega de emprego, etc. Mas também podemos sentir empatia por quem não temos qualquer tipo de relação direta: pelas vítimas da guerra, pelo sem-abrigo que dorme na calçada, por uma mulher vítima de violência doméstica, etc. Mais: o sentimento de empatia pode estender-se e abranger outras espécies de indivíduos não humanos. Podemos sentir empatia pelos animais (e. g.: elefantes) que são mortos por caçadores furtivos apenas pelo seu marfim; ou podemos sentir empatia pelos animais (e. g.: coelhos) testados para fins cosméticos; ou pelos animais (e. g.: touros) usados para fins de entretenimento; ou ainda outros (e. g.: gatos) que vivem na rua e aos quais até poderemos dar alimento, assim como podemos sentir empatia pelos animais (e. g.: vacas, porcos, etc.) explorados e mortos pela indústria agropecuária, etc. Algumas destas, ou outras, situações que são potencialmente geradoras de empatia certamente já foram experienciadas pela maioria de nós.

Há um mesmo princípio aplicável a todos os exemplos anteriormente citados: só reconhecemos empatia para com indivíduos e na condição de os considerarmos enquanto tal. Ou seja: o ato de reconhecimento de individualidade no próximo, designadamente nos animais explorados para fins alimentares, pode potenciar à maior parte de nós o sentimento de empatia. E este é um dos motivos pelos quais os processos exploratórios e a morte destes animais nos são tornados omissos. A violência e a morte são antagónicas ao princípio do prazer – um dos grandes princípios indubitavelmente inerentes às práticas de consumo de produtos de origem animal. Neste caso, a omissão atua não só como uma forma de desindividualização dos animais, como também enquanto uma nossa defesa, que permite que nos desliguemos mentalmente e emocionalmente de práticas e experiências que, necessariamente, implicam a violência e o sofrimento. Como poderemos, afinal, sentir empatia enquanto consumimos um “bife”, se não testemunhamos uma única parte do processo em que a vaca teve de ser sujeita à morte e, posteriormente, fragmentada? O mecanismo cultural, por nós incorporado, que nos faz centrar no prazer derivado do consumo do “bife”, é o mesmo que nos impede de sentir qualquer tipo de empatia relativamente ao animal que lhe deu origem.

O prazer no decorrer da degustação, os rituais de convívio associados e as trocas simbólicas anexas ao consumo de produtos de origem animal consubstanciam-se como estímulos positivos antagónicos aos processos de violência a que milhões de animais são sujeitos diariamente. E este é um estado de dissonância cognitiva que não desejamos. Uma forma de sair deste estado, e de resolver o “paradoxo da carne” (Loughnan, et al., 2012: 15), implica a mudança de hábitos alimentares. A segunda forma é manter a desassociação entre os produtos de origem animal e os animais. A terceira forma é minimizar as características biológicas e os direitos morais dos animais, ou considerar o seu sofrimento menos importante relativamente à prática de consumir produtos de origem animal. As duas últimas disposições são exemplos que aliviam a tensão negativa entre as crenças e as práticas, atenuando eventuais sentimentos de culpa. Estas mesmas disposições que muitos de nós podemos apresentar são estruturadas e observáveis na nossa cultura alimentar, que nos omite todas as formas de exploração dos animais que, inevitavelmente, incluem diversos tipos de sofrimento físico e emocional que culminam na sua morte.

Ora, se a nossa cultura dominante atua pela a) mitificação dos animais usados para fins alimentares, representando-os em contextos idílicos, discordantes dos reais; com características que eles não possuem; numa lógica de interação com os humanos que é inexistente; e pela criação de necessidades fundadas em encarar o consumo de produtos de origem animal como natural, normal e necessário; e b) pela omissão de todas as práticas exploratórias e violentas a que eles necessariamente estão sujeitos – que tipos de perceções, em relação aos animais e produtos de origem animal, podem potencialmente ser gerados pela generalidade dos consumidores? Ora, quando fundadas na praxis e nas representações da cultura dominante, as nossas dimensões percetivas são fundamentais para que a compra, a preparação e o consumo de produtos de origem animal sejam efetivados com consistência. Mas, ao invés, a consciencialização em relação aos processos de produção – a outra dimensão percetiva – poderá originar o veto parcial e/ou total aos produtos de origem animal.

 

1 A linguagem e os termos gastronómicos convencionalmente utilizados em torno dos produtos cárneos são altamente eufémicos, retirando toda a carga crua e violenta inerente aos “restos mortais” dos animais explorados para o efeito. Termos como “carne”, “bitoques”, “fêveras”, etc., não só convertem os restos dos animais em produtos culturais, mas também os coisifica/desindividualiza. Nesse sentido, a linguagem cumpre um papel determinante na manutenção do especismo. O uso de aspas ao longo do livro relativamente a estes termos certifica um posicionamento pessoal que é, assumidamente, não especista.


Descrição capitular e metodologia

O consumo de produtos de origem animal, fundado numa cultura dominante (Capítulo 1), implica a reprodução de comportamentos expectáveis e previsíveis em que, na prática, determinadas espécies de animais são (por nós) posicionadas hierarquicamente mais abaixo relativamente a outras. Logo, discriminadas. Melanie Joy (2008) designa este fenómeno de carnismo – uma ideologia alimentar que 1.) condiciona culturalmente as nossas escolhas alimentares, sendo determinante na formação das nossas perceções, levando-nos a encarar com “naturalidade” o consumo de algumas espécies de animais (e. g.: vacas) e a criação de laços afetivos com outras (e. g.: cães).

A não conexão da “carne” aos animais – na sua qualidade de indivíduos – é uma condição fundamental que assegura o seu consumo real, mas também metafórico. Porém, quando é feita a ligação entre a “carne” e o animal, a 1.1.) individualização e o afeto podem irromper com a sua coisificação – o que pode criar obstáculos no decorrer da sua confeção e consumo. Para ilustrar este exemplo é apresentado o caso de um episódio de um concurso alimentar (MasterChef, TVI) que teve lugar na programação televisiva portuguesa. A análise é focada no diálogo de duas das concorrentes no decorrer do processo de fragmentação de um “cabrito”, que teria de anteceder a sua confeção. Porque o animal em questão ainda apresentava cabeça (olhos e dentição) – o que lhe conferia individualidade e porque, alegadamente, se assemelhava a um “cão” –, suscitou nas concorrentes reações de choque e consequentes dificuldades em fragmentá-lo.

A televisão portuguesa desempenha um papel fundamental no 1.2.) hegemónico incitamento ao consumo de produtos de origem animal. Para abordar a maciça presença de representações em Portugal que legitimam a exploração, e que incentivam ao consumo de animais e dos produtos derivados, é apresentado um levantamento de dados realizado (entre 2013 e 2014) à programação das três principais estações televisivas em Portugal (TVI, SIC e RTP1). Recorrendo-se ao Youtube e aos sites das próprias estações televisivas, procedeu-se à consulta e análise de dois exemplares de 89 programas (séries, telejornais, telenovelas, concursos, reality shows, talk shows e documentários) transmitidos e mensurou-se a presença e os tipos de representações que legitimam a exploração/consumo de animais e produtos derivados.

A incorporação de crenças e de práticas alimentares apologistas do consumo de alguns animais, e de alguns produtos que lhes advêm, tem precisamente início na infância. As representações culturais, designadamente 2) as histórias que contamos às crianças sobre os animais explorados para consumo, têm uma influência determinante na sua própria construção. Tal como se confirmará, os animais explorados para fins alimentares são, invariavelmente, representados nas narrativas infantis enquanto referenciais fictícios. Isto é, as narrativas operam sistematicamente sob o binómio da omissão – dos processos coercivos, violentos, inerentes à exploração dos animais; e da mitificação – em relação às suas características; aos contextos onde vivem; sobre como interagem entre si; e de como interagem com a espécie humana.

Esta asserção é explicitada através da análise de um livro 2.1.) A Vaca, de uma coleção de livros infantis designada por Animais da Quinta – coleção de grande abrangência comercial, disseminada na América Latina, Portugal e Espanha. De acordo com a editora promotora (Planeta DeAgostini), esta coleção pretende cumprir com propósitos de “educação infantil” (inclusivamente para adultos) em relação às especificidades dos animais, bem como às formas que interagem com a espécie humana. A veracidade destas narrativas foi verificada através da análise ao livro 2.2.) A Vaca – concretamente nos seus elementos imagéticos e textuais –, comparando-os com as práticas descritas pela agropecuária em Portugal, o que implicou a consulta de relatórios e artigos oficiais provenientes do setor, que dão a conhecer as realidades experienciadas pelas vacas e suas crias.

Também a publicidade desempenha um papel determinante nas fórmulas como os animais (e produtos derivados) nos são representados (Capítulo 2). Cabe à publicidade fazer a mediação entre o setor empresarial – o que explora os animais para fins alimentares – e as grandes audiências. A função primária de um anúncio comercial, independentemente do ramo empresarial que contrate os seus serviços, consiste em edificar um trabalho ideológico junto da população consumidora e incutir determinadas crenças e atitudes (de cariz positivo), de maneira a suscitar a adesão a determinado produto ou serviço. No que diz respeito à promoção de produtos de origem animal, a publicidade portuguesa opera, invariavelmente, pela omissão de todos os processos de exploração dos animais. Adicionalmente, são agregados aos anúncios representações de animais, e/ou de produtos derivados, enredos positivos que podem ser divididos em quatro fórmulas:


1.) Em que reproduz rituais sociais onde, por exemplo, a preparação e o consumo de “carne” surgem enquanto práticas altamente simbólicas. Para ilustrar este fenómeno são apresentados dois casos de anúncios comerciais portugueses [“Vaqueiro 90 anos – Feito ao Bife” (2017) e “Mesas Bohemias – Partilhar a Saudade” (2016)] onde a “carne” surge enquanto um alimento central apropriado para a convivência e a coesão social, como igualmente associado à masculinidade, ao sexo, à nacionalidade, à região e à cultura.

2.) Nos quais, por exemplo, vacas são representadas como “felizes”, pastando livres em prados verdejantes – anúncios que fazem uma clara alusão ao “bem-estar animal” no decorrer das suas práticas de exploração, bem como a um tipo de produção leiteira mais tradicional. Esta foi, aliás, a fórmula utilizada numa campanha publicitária de leite bovino designada por “Agros. A marca da natureza” (da Lactogal Produtos Alimentares, S. A.), promovida em vários suportes no contexto português: embalagens, televisão, internet, outdoors, transportes públicos e caixas multibanco (Auto Regulação Publicitária, 2016: s/p). Pretendeu-se averiguar se esta campanha era correspondente, ou não, às reais práticas da indústria leiteira em Portugal. A veracidade das alegações desta campanha foi verificada através de duas medidas de pesquisa: mediante a consulta de 1) uma ata do júri da Auto Regulação Publicitária (2016); e 2) de artigos, do setor da agropecuária portuguesa, que descrevem as práticas predominantes nas explorações leiteiras.

3.) Um outro modelo implica a antropomorfização dos animais – no qual surgem representados como seres híbridos em que, por exemplo, sorriem, dançam, usam vestes e executam tarefas humanas (cf. Lennklo, 2010). Introdutoriamente foi efetivada uma definição e a contextualização histórica do termo (“antropomorfização”), bem como uma abordagem aos tipos de ações que os animais representados podem desempenhar. Posteriormente foi realizada uma análise semiótica a um anúncio comercial, “A Vaca que Ri” (da empresa Groupe Bel), com o objetivo de compreender os corolários da antropomorfização – para os animais explorados e para a população consumidora.

4.) Um outro modelo distinto em que, por exemplo, determinado produto de origem animal é representado enquanto “aliado da saúde humana”, tal como aconteceu numa campanha de marketing designada por “Programas informativos” da marca Mimosa (Lactogal, Produtos Alimentares, S. A.). Pretendeu-se inquirir se as alegações desta campanha, relativamente aos benefícios do leite bovino, são fidedignas ou, no mínimo, questionáveis. Para o efeito procedeu-se a dois distintos passos metodológicos: a) um contextual, em que se recorreu a um exemplo idêntico ao da Mimosa, e provavelmente o primeiro da história da alimentação – uma estratégia de marketing (de Edward Bernays) em que o consumo de bacon foi associado a uma prática alimentar saudável, alegadamente recomendada pela classe médica; b) pela abordagem a um modelo de marketing com os designados 4.1.) “Programas informativos” da Mimosa, em que o leite é representado enquanto aliado da saúde humana. A veracidade desta campanha foi efetivada através de uma análise comparativa entre os seus conteúdos promovidos com estudos reconhecidos, de entidades e profissionais da saúde independentes, como Jama Pediatrics, Harvard School of Public Health, Mark Hyman e Physicians Committee for Responsible Medicine.
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